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    APRESENTAÇÃO




    Com satisfação, junto à Editora Dialética, apresento ao leitor o segundo volume da coletânea “Discussões Interdisciplinares em Ciências Humanas e Sociais” que segue a mesma intenção do primeiro volume: refletir o ser humano como fenômeno complexo e de interação. Assim, de antemão, gostaria de agradecer a cada um dos autores que contribuiu para que esta obra viesse a público, contendo discussões de diversas áreas, tais como: Ciências Sociais, Educação, Filosofia, História, Política, Religiosidade e Saúde.




    É bem verdade que a especificidade do conhecimento é importante e, também, uma característica da qual não se pode abrir mão. Porém, se, e somente se, for percebida como um passo, um estágio, no caminho para a compreensão do todo. Dessa forma, chamo a atenção para o fato de que a linha divisória entre a especificidade e o dogmatismo é tênue e, por isso, precisamos estar atentos.




    Ao folhear este livro, o leitor pode se questionar sobre a que se destina uma obra que não possui, aparentemente, um tema central. Porém, gostaria de salientar uma característica do conhecimento diverso – não encontrado no isolamento da especificidade: a cura para o dogmatismo. Se desde a antiguidade o dogmatismo foi comparado a uma doença e o conhecimento, ao remédio, os artigos que compõem os capítulos deste livro podem ser entendidos como antídotos que agem em várias frentes e de formas variadas.




    Por fim, seguindo a metáfora utilizada acima, espero que o leitor se proponha a experimentar uma tentativa de saúde, que pode ter início no aceite do conselho helênico de isonomia entre os vários conhecimentos e abertura à pesquisa e à diversidade. Desta forma, se me cabe apontar a que se destina uma obra que não possui um tema central e unívoco, aí está: levar quem a lê à saúde epistêmica ou da alma, como entendiam os gregos.




    Francisco Alvarenga Junnior Neto




    Doutorando em Filosofia




    http://lattes.cnpq.br/5558991890845277




    franciscocmf@gmail.com
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    RESUMO: O conhecimento emocional é uma função neuropsicológica que tem participação marcante na nossa interação em sociedade. Essa interação encontra-se bastante comprometida em crianças com diagnostico de TEA, sendo a dificuldade em reconhecer emoções um dos fatores que contribuem para isso. Assim, estudar as diferenças entre esse conhecimento emocional nessas crianças em comparação àquelas sem o diagnóstico, se torna importante para nosso entendimento e consequente intervenções sobre o transtorno. O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno que afeta diversos aspectos do desenvolvimento infantil, tendo como principais características déficits na interação social, no comportamento e na comunicação. Esse transtorno pode se apresentar em diferentes graus de severidade. Uma das escalas mais utilizadas para o diagnóstico desse transtorno é a Childhood Autism Rating Scale (CARS), já validada no Brasil e que é capaz de distinguir os diferentes graus do transtorno. Outro aspecto marcante no TEA é o prejuízo no conhecimento emocional, este pode ser definido como um aspecto do desenvolvimento socioafetivo que envolve a compreensão das expressões, rótulos e funções das emoções. Um dos instrumentos utilizados para avaliar o conhecimento emocional é o Teste de Conhecimento Emocional (Emotion Matching Task - EMT), também já adaptado para o Brasil. Partindo do pressuposto que crianças diagnosticadas com TEA apresentam déficits no conhecimento emocional, mas que este prejuízo pode aparecer em níveis diferentes.




    Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; Conhecimento emocional; Diagnóstico.




    INTRODUÇÃO




    Como se dá o desenvolvimento do nosso comportamento moral, do nosso discernimento sobre o que é correto ou errado fazer em determinadas situações? Ele depende unicamente da convivência social, do desenvolvimento cerebral, ou dos dois? Afinal, existe alguma relação entre a moralidade e o nosso cérebro? Existe alguma área que, mais do que as outras, é responsável por essa habilidade social? Se sim, que área é esta e como isto ocorre?




    Para responder a estas perguntas deve-se traçar um caminho definido ao longo de estudos neurocientíficos; mais precisamente naqueles que dizem respeito a uma determinada capacidade do nosso cérebro: As Funções Executivas.




    Segundo Malloy-Diniz et al. (2008), as funções executivas são um conjunto de habilidades integradas que permitem ao sujeito traçar metas e executá-las, compreendendo e avaliando os comportamentos que devem ser mantidos, modificados ou anulados em determinadas situações da vida. Além disso, é importante frisar que estas funções atingiram seu ápice na espécie humana, sendo, quando comparadas a outras habilidades cognitivas, as que mais tardiamente atingem sua maturidade.




    Mas essas funções executivas estão localizadas em alguma parte específica do cérebro? Para Goldberg (2002) sim: nos Lobos Frontais; mais precisamente nos Córtices Pré-Frontal, Orbitofrontal e Cingulado Anterior, que seriam responsáveis pelo desenvolvimento de nossa maturidade social como um todo.




    Ainda de acordo com o autor citado acima, esta maturidade social envolve, entre outras características, o discernimento entre certo e errado para o convívio em sociedade, assim como também o planejamento, o controle e a compreensão das consequências de certas ações a serem tomadas. O que podemos ou não fazer em determinadas situações? O que provavelmente acontecerá se eu decidir fazer “isto” ou “aquilo”? O que é agir com moralidade? O que é moral?




    Para Kant (1994, apud LA TAILLE, 2010), a moral é uma ação inspirada por um dever incondicional que não só coexiste com o ser humano, mas o ordena, sendo, portanto, necessária para o bem-estar da sociedade e o convívio social.




    Além disso, a formação moral de um indivíduo está inserida na sua educação, que por sua vez seria dividida em quatro estágios: O Cuidado, algo anterior à educação o qual o ser humano tem em comum com outros animais; A Disciplina, que também é compreendida como um estágio preliminar da educação; A Cultura, que envolve a instrução, o ensino e a orientação; e por fim, A Moralização, que seria composta pela formação de caráter, inspirada por exemplos práticos do resto da sociedade (KANT, 1999 apud OLIVEIRA, 2006).




    Dentro desta perspectiva, este trabalho de revisão literária tem como objetivo discutir a relação entre o comportamento moral e o desenvolvimento das funções executivas, visto que ainda são poucas as publicações dentro desta temática no mundo científico.




    Neste sentido, torna-se importante traçar um paralelo entre a construção moral e cerebral do indivíduo ao longo de sua vida, para tentarmos compreender de uma forma um pouco mais objetiva o que a filosofia trata de forma tão subjetiva.




    Alguns poucos estudos de casos observaram que pessoas que tiveram lesões no Lobo Frontal (aonde as Funções Executivas são majoritariamente atribuídas), começaram a agir de forma impulsiva, irresponsável e socialmente inaceitável, às vezes cometendo pequenos delitos e agindo de forma antiética com outras pessoas (GOLDBERG, 2002).




    Isto complementa a importância deste estudo, com contribuições a diversas áreas das ciências humanas e da saúde, tais como Filosofia, Sociologia, Psicologia, Biologia, Medicina e também do Direito, principalmente no que diz respeito aos debates sobre a Redução da Maioridade Penal, pois o comportamento criminoso pode vir justamente de um déficit na moralidade do sujeito.




    Sendo assim, como já foi explicado anteriormente, se o comportamento moral e as funções executivas de fato se relacionam, é válido estudar também com que idade, em geral, ocorre a maturação completa destas habilidades, para assim, alimentarmos de forma científica este debate tão polêmico.




    O ESPECTRO AUTISTA




    O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno que afeta diversos aspectos do desenvolvimento infantil, que pode aparecer em diferentes graus de comprometimento. Segundo o DSM 5 (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014), o TEA envolve:




    a) Déficits na comunicação e interação social envolvendo dificuldade na reciprocidade socioemocional, déficits na comunicação verbal e não verbal e dificuldade para desenvolver e compreender relacionamentos;




    b) Padrões restritos e repetitivos do comportamento, interesses e atividades, envolvendo estereotipias motoras e da fala, uso incomum de objetos, interesses restritos e hipo ou hiper-reatividade a estímulos sensoriais.




    O manual também aponta como critérios o fato de os sintomas estarem presentes de forma precoce no desenvolvimento e serem responsáveis por prejuízos significativos na vida do indivíduo. (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014).




    Kwee, Sampaio e Atherino (2009) apontam que a principal característica do TEA é o déficit na interação social, no comportamento e na comunicação. Além desses critérios diagnósticos, é importante destacar que o autismo pode se apresentar em diferentes graus de severidade. Dessa forma, a dificuldade da linguagem, por exemplo, pode variar de uma ausência total da fala até uma dificuldade apenas com as sutilezas da comunicação (GADIA et al., 2004).




    Para o diagnóstico do TEA, uma das escalas mais utilizada é a Childhood Autism Rating Scale (CARS) que consiste em uma entrevista composta de 15 itens podendo ser aplicada com pais ou responsáveis pela criança. Uma das vantagens dessa escala, já validada no Brasil, é a possibilidade de classificar formas leves, moderadas e severas do transtorno, além de distingui-lo do retardo mental (GADIA et al., 2004; PEREIRA et al., 2008).




    Um dos aspectos marcantes do autismo são as dificuldades de socialização, que podem aparecer em diferentes graus de severidade. Segundo Martins e Cela (2013), o sintoma mais típico nesse aspecto é o déficit na reciprocidade das relações sociais, sendo a empatia e as respostas emocionais prejudicadas. No entanto, como o próprio estudo desses autores demonstra, certas intervenções terapêuticas podem melhorar essas habilidades em crianças com TEA.




    O conhecimento emocional é um aspecto do desenvolvimento socioafetivo que envolve a compreensão das expressões, rótulos e funções das emoções. De acordo com Andrade et al. (2014):




    Trata-se de um construto complexo, que possui múltiplas dimensões, entre as quais se encontram: a capacidade de perceber as emoções através de sinais em expressões faciais, vocais ou comportamentais em contextos diversos; rotulá-las e nomeá-las; identificar suas causas; conhecer as normas culturais para sua expressão; reconhecer dissimulação, ocorrências simultâneas e ambivalências; antecipar e reconhecer os seus próprios sentimentos ou compreender as relações entre emoção, motivação e comportamento (p. 298).




    Um bom conhecimento emocional favorece o desenvolvimento de relações saudáveis entre o indivíduo e seu contexto, auxiliando na compreensão e antecipação dos sentimentos e reações emocionais dos outros e de si mesmo. Déficits na habilidade de processamento das emoções e prejuízos no conhecimento emocional podem estar associados a diversos transtornos neuropsiquiátricos, incluindo o autismo (ANDRADE et al., 2014).




    Um dos instrumentos utilizados para avaliar o conhecimento emocional é o Teste de Conhecimento Emocional (Emotion Matching Task - EMT), adaptado para o Brasil por Andrade et al. (2014). Esse instrumento busca medir os principais componentes do conhecimento emocional em crianças com idade entre 3 e 6 anos (ANDRADE et al., 2014).




    Um dos profissionais que atua no diagnóstico de crianças com TEA, é o neuropsicólogo. Segundo Neumann et al. (20016, p. 5) “através da avaliação neuropsicológica pode-se perceber quais as funções e as disfunções desenvolvidas pelo indivíduo com autismo, permitindo uma intervenção e tratamento nos mais diversos contextos da criança”.




    Entre os diversos aspectos da cognição avaliados em um processo de avaliação neuropsicológica estão as Funções Executivas. Segunda Shayer et al. (2005), as Funções Executivas podem ser definidas como o conjunto de processos cognitivos responsáveis pelo controle consciente do pensamento, do comportamento e da afetividade, controle atencional, controle inibitório, tomada de decisões, resolução de problemas, formação de conceito, raciocínio abstrato, planejamento, estabelecimento de metas, automonitoramento, flexibilidade cognitiva, antecipação e autorregulação.




    Segundo Cardoso e Pitanga (2020) há semelhanças entre o comportamento de pessoas com lesões na área pré-frontal, responsável pelas funções executivas, e de pessoas diagnosticadas com TEA. No Transtorno do Espectro Autista há prejuízos associados ao funcionamento executivo, especificamente no controle inibitório, planejamento, flexibilidade cognitiva, fluência social e memória de trabalho (CARDOSO & PITANGA, 2020).




    CONCLUSÃO




    Como já dito anteriormente: “anteriormente, se o comportamento moral e as funções executivas de fato se relacionam, é válido estudar também com que idade, em geral, ocorre a maturação completa destas habilidades, para assim, alimentarmos de forma científica este debate tão polêmico”.




    O Manual diagnóstico estatístico dos transtornos mentais traz alguns critérios já citados como formas de sintomas e comportamentos precoces que podem ajudar no diagnóstico do autismo.




    Um dos instrumentos utilizados para avaliar o conhecimento emocional é o Teste de Conhecimento Emocional (Emotion Matching Task - EMT), adaptado para o Brasil por Andrade et al. (2014). Esse instrumento busca medir os principais componentes do conhecimento emocional em crianças com idade entre 3 e 6 anos (ANDRADE et al., 2014).




    Os testes aplicados em crianças que ainda não tem o diagnóstico ajudam a dar um direcionamento no seu tratamento, bem como excluir outras comorbidades. É necessário um estudo transversal e longitudinal com o objetivo de comparar conhecimento emocional entre crianças diagnosticadas com TEA de grau leve e moderado e crianças que não receberam esse diagnóstico.
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    RESUMO: Esta pesquisa é resultado de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) em História na Universidade de Passo Fundo (UPF). Fundamenta-se nos acontecimentos históricos de ocupação e territorialização agrária da Reserva Indígena de Serrinha no Norte do Rio Grande do Sul (RS), com área abrangente nos municípios de Ronda Alta, Três Palmeiras, Engenho Velho e Constantina, entre os anos de 1950, aonde ocorreu a entrada de colonos no território referente a parte da 1ª e 2ª Secções Alto Recreio, na região do município de Ronda Alta, até o ano 2003, onde os colonos foram expulsos do território pelo processo de retomada indígena daquela área. O trabalho tem por base análises historiográficas e documentações privadas, referentes ao processo de legalização pelo Estado, da colonização naquele território na década de 1960. Busca-se compreender através da colonização, quem tem o direito a ocupar o território de Serrinha: indígenas ou colonos ou ambos? E a responsabilidade do Estado em resolver os conflitos agrários entre os dois grupos, de forma a ambos terem sido beneficiados, como não aconteceu.




    Palavras-chave: Reserva Indígena; Colonos; Territorialização.




    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Na historiografia brasileira, um dos grandes objetos de estudos é o mundo rural. Nessa área um dos principais problemas de investigação está relacionado aos conflitos agrários, a ocupação territorial e a propriedade da terra. A este respeito encontra-se estudos que debatem as disputas entre os colonos e os povos indígenas pelo mesmo território. Como estudo de caso, a história de uma família de colonos desapropriada no território de Serrinha (Figura 1), com base na legislação que normatiza a propriedade da terra, da legislação indigenista referente ao seu direito sobre a terra, nas interpretações de documentação privada (de uma família de colonos, família Bonavigo) e de revisão historiográfica, cotejando este estudo de caso com a totalidade do contexto de territorialização e (re)assentamento no período 1950-2003.




    É importante ressaltar que a questão dos conflitos agrários é vista com senso comum e em muitos casos, de forma pejorativa pela população, sem esclarecimentos aprofundados sobre a relevância da questão, pois entra em xeque duas realidades, a dos indígenas que há 2.000 anos habitam o território sul-rio-grandense, sobrevivendo da natureza e da preservação de seus costumes ligados a terra e de outro lado estão os colonos ligados a terra, descendentes de imigrantes europeus, os quais as origens remontam a imigração no século XIX, incentivados por políticas governamentais e convencidos no intuito de melhorarem as próprias condições de vida.




    Esse processo migratório promove a necessidade de mais terras para alocar os imigrantes, motivados e apoiados por novas medidas governamentais, adentram os territórios até então demarcados para os indígenas, como em Serrinha. Alguns anos após 1950, as famílias de colonos alojadas no Toldo Indígena de Serrinha, território abrangendo os municípios de Ronda Alta, Três Palmeiras, Engenho Velho e Constantina no norte do Estado do Rio Grande do Sul, obtiveram a legalização destas terras, através do pagamento destas ao Estado. Décadas mais tarde, o governo expulsou os colonos para realizar o reassentamento dos indígenas no local.




    Figura 1 – Área que compõe a Reserva Indígena de Serrinha/RS
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    Fonte: Dissertação de Cláudia Aresi (Transformações Culturais e Território: o Kaingang da Reserva Indígena de Serrinha – RS. 2008). Fundação Nacional do Índio (FUNAI) – Diretoria de Assuntos Fundiários (DAF) – Arquivo do Escritório Regional de Passo Fundo.




    A esse respeito, a Constituição Federal de 1988 determina no Capítulo II: Art. 20, parágrafo XI que as terras ocupadas pelos índios, são bens da União; na Seção IV: Art. 109, parágrafo XI compete aos juízes federais processar e julgar as disputas sobre os direitos indígenas; no Capítulo IV, Seção I: no Art. 129 parágrafo V o Ministério Público deve defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas e o Capítulo VIII no Art. 231 é reconhecido aos indígenas a sua organização social, costumes, direitos a terras que tradicionalmente ocupam, competindo a União demarca-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. É determinado a demarcação das áreas indígenas, para devolução a estes, eis então a grande questão que deve ser entendida a partir do estudo da matriz histórica sobre o processo histórico de ocupação territorial, discutindo a questão de qual dos dois grupos tem o direito de apropriar-se das terras: indígenas ou colonos ou ambos.




    No processo de Serrinha, o governo tornou-se responsável pelo conflito entre os dois grupos, pois passou a desapropriar os colonos agricultores residentes nas áreas indígenas, em específico no caso de estudo, na Reserva Indígena de Serrinha e indenizou-os pelas benfeitorias e pelas terras deixadas para trás. Daí vem outra questão, os indígenas ficaram com as terras e as benfeitorias deixadas pelos colonos, mesmo com a necessidade de políticas públicas e instituições como a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), para darem seguimento na área, mas os colonos como foram indenizados? Receberam terras em outro lugar ou o valor da terra em dinheiro? No entanto, o Estado mostrou-se ineficaz devido as “politicagens”, em um longo e demorado processo para reassentamento dos colonos, muitos optaram por receberem o pagamento das terras, mas o pagamento foi um valor irrisório perante ao valor das terras perdidas no período.




    É essencial debater a condição de colonos desapropriados no território de Serrinha, norte do Estado do Rio Grande do Sul, bem como a discussão sobre a questão de qual dos dois grupos, indígenas e colonos, ou ambos, tem o direito de apropriarem-se das terras, ainda questionar o papel do Estado nesta celeuma. Debate-se o processo de territorialização e reterritorialização do território de Serrinha no norte do RS, refletindo sobre a dicotomia da propriedade da terra entre indígenas e colonos e o papel do Estado, como matriz histórica de conflitos sociais contemporâneos.




    O PROCESSO DE TERRITORIALIZAÇÃO DO NORTE SUL-RIO-GRANDENSE E ORIGEM DA COMUNIDADE INDÍGENA DE SERRINHA




    A região Norte do Rio Grande do Sul nos séculos XIX e XX, foi alvo de disputas pela legitimação de posse das terras, como escrevem Zarth e Tedesco (2009), pelas vias do absenteísmo, do coronelismo, do mandonismo, do poder do latifundiário e mais tarde do granjeiro. O arrendamento, a expropriação dos posseiros caboclos e a incorporação das companhias colonizadoras e a prioridade dada aos colonos na apropriação das terras, revela uma intensa configuração do território agrário regional. Essa realidade constituiu a reterritorialização do espaço norte sul-rio-grandense, portanto, do agrário pelas diversas formas de produção do trabalho, na qual a estrutura agrária constituiu-se e permanece na atualidade no Sul do Brasil. Então a realidade agrária é nutrida pelas raízes da lógica da propriedade privada da terra.




    Segundo Zarth e Tedesco (2009) o período do fim do século XIX e início do século XX, a respeito das terras era incentivado a formação da pequena propriedade familiar, voltada a produção de alimentos e a povoação. A colonização no Rio Grande do Sul nesse período visou as terras de matas do norte gaúcho, onde manteve-se intocáveis os latifúndios nas áreas de campo do estado. Em 1876 foi criada a Inspetoria de Terras e Colonização, responsável no RS pelo processo de colonização por imigrantes. Com a chegada dos colonos, foi introduzido no norte do estado o novo sistema denominado “agricultura familiar” a partir da pequena propriedade, além disso, os colonos trouxeram tecnologias consigo para a produção. As colonizadoras inseriram um modelo agrícola diferente onde a estrutura familiar de trabalho, trouxe consigo uma formação e experiência de trabalho, onde organizou uma nova cultura no estado.




    A Reserva Indígena de Serrinha foi demarcada entre 1908 e 1911, foi expropriada dos indígenas primeiramente na década de 1940 e o restante entre os anos de 1950 e 1960 para assentar colonos. Na Constituição Federal de 1988 foi determinado a devolução das reservas aos indígenas e que as terras ocupadas pelos grupos indígenas, pertencem ao Estado; os juízes federais são incumbidos de processar e julgar as disputas em território indígenas; são garantidos os direitos indígenas sobre sua cultura, viver e acesso a terras, as quais são inalienáveis e suas organizações são consideradas legítimas e assim aconteceu em Serrinha no fim da década de 1990 a retomada indígena, em que resultou na desterritorialização de centenas de agricultores.




    Zarth e Tedesco (2009) continuaram o estudo, com a fixação dos colonos descendentes de imigrantes europeus no Norte do RS, gerou o conflito com os indígenas e caboclos posseiros a partir de 1940. A Reserva de Serrinha foi extinta na década de 1960, em 1963 ocorreu a expulsão definitiva dos indígenas do território e foram emitidos títulos de propriedades aos colonos. De início ocorreu o processo de expulsão dos indígenas para alocar os colonos, mais tarde após a Constituição de 1988 foi aberto caminho para um processo inverso, expulsão dos colonos para realocação dos indígenas.




    Na segunda metade do século XX, o acesso à terra tornou-se difícil no Brasil, devido ao aumento populacional e a concentração de grandes áreas de terras em posse de poucas pessoas. Foi um período de grandes conflitos agrários, neste estudo será especificamente analisado a Reserva Indígena de Serrinha, a qual foi a mais repercutida no Estado por motivos como: pelo “número de famílias envolvidas; número de propriedades rurais; a demora da solução do problema; os vários movimentos de pressão, ora contra a FUNAI, ora contra o governo do estado; o envolvimento de entidades e instituições (partidos políticos, igreja, sindicatos, prefeituras...), o conflito de Serrinha tem atraído a atenção da comunidade regional e estadual” (CARINI, 2005). Deve-se ter em mente que o conflito de Serrinha para colonos e indígenas, resultou em um enorme custo social e econômico pelos fatos de mudar as realidades locais para assentamento, desocupação e reassentamento. É muito importante tratar deste assunto, pois foi um acontecimento histórico ainda atual, de âmbito regional o qual alcançou dimensões nacionais, responsável por envolver trabalhos acadêmicos de diversas áreas como no social, geográfico e histórico.




    É importante retomar que no Rio Grande do Sul, pelas políticas governamentais, os indígenas passaram a serem aldeados sob cuidados governamentais, principalmente pelos cuidados dos padres jesuítas através da expansão da fé crista/católica no discurso civilizador. No caso de Serrinha na década de 1940, foi construída uma capela e introduzida a fé cristã no território. Vale recordar que na virada do século XIX para o século XX, houve transformações a nível nacional, como a Abolição da Escravatura em 1888, a Proclamação da República em 1889 e a Constituição Federal sendo a primeira da República em 1891. O poder governamental foi descentralizado, assim as terras devolutas passaram ao controle dos Estados. As consideradas colônias velhas dos antigos imigrantes, encontravam-se lotadas e havia a necessidade de novas terras para os filhos destes, então as terras indígenas foram invadidas.




    Após pressões em 1910 o Presidente da República Nilo Peçanha cria o Serviço de Proteção ao Índio (SPI), no intuito desta instituição demarcar as terras indígenas, protege-los dos invasores e da violência dos exploradores, educa-los até atingirem o nível de civilização. Ainda antes da criação do SPI, o governo do Estado do Rio Grande do Sul demonstrou preocupação com a questão indígena, deu-se início no governo positivista ações para a preservação dos povos indígenas, pois os colonos saíam da Serra em direção as matas do norte e nordeste gaúcho onde habitavam povos indígenas, assim continuaram intocáveis os grandes latifúndios de campos da fronteira. Em 1911 foi determinado a criação de 11 reservas indígenas no RS, mesmo com espaço reduzido para a proteção dos indígenas, uma década mais tarde as reservas começavam a serem invadidas. É importante destacar que em 1960 das 11 reservas, apenas 3 não tiveram expropriação, as de Carreteiro, Guarita e Ligeiro; nas reservas de Caseiros, Serrinha e Ventara, houve expropriação total; as outras foram parcialmente desapropriadas. Sobre todas as reservas “o auge das expropriações ocorreu no período de 1949 a 1963, nos governos de Valter Jobim, Ildo Menegheti e Leonel Brizola” (CARINI, 2005). Originado no século XIX o aldeamento de Nonoai, em 1911/1912 foi deflagrado o processo com resultado de criação de duas reservas, ao norte a de Nonoai com 34.908 hectares, ao sul a de Serrinha com 11.950 hectares e a faixa de terras ao meio das reservas foi destinado a colonização (ARESI, 2008).




    As intrusões na Reserva Indígena de Serrinha começaram uma década após a demarcação, a partir da “Revolução de 19231”, porém os indígenas reclamaram ao presidente da província que executou a retirada dos colonos e os assentou nas terras devolutas na região do Rio Baitaca. A partir da década de 1930, aproximando-se a 1940, ocorreram novas invasões por parte de madeireiros, pecuaristas e agricultores, os quais adquiriram as terras por arrendamentos temporários para a derrubada da mata (CARINI, 2005).




    Segundo Boza (1998), para os colonos poderem entrar na reserva tinham de pagar pelas terras, as quais eram vendidas pelo “coronel dos índios”, João Maria, o qual era um indígena. O preço era 3 mil cruzeiros por “aguada”, uma medida a olho da terra e os colonos compravam uma, duas e até três aguadas conforme a condição social, além disso, os colonos não receberam nenhum documento de compra, assim muitas vezes receberam uma quantia menor de terras que haviam comprado, gerando muitos conflitos entre indígenas e colonos.




    Em 1948, o “Jornal do Dia” elaborou uma reportagem sobre como viviam os indígenas e que em dezembro do mesmo ano seria inaugurada a primeira capela no Toldo de Serrinha, nessa ocasião os indígenas seriam batizados e crismados, além de 65 casais do Toldo que receberiam o matrimonio, os quais estavam casados apenas perante o cacique. Na ocasião, o bispo de Santa Maria, Dom Antônio Reis estaria presente presidindo a inauguração da capela, a qual ele doou uma imagem de Nª. Sra. da Conceição, escolhida padroeira do Toldo de Serrinha. Na ocasião da reportagem, o Coronel dos Índios e o Cacique (Figura 2), foram a Porto Alegre conhecer as manifestações religiosas e conseguir do Governo um auxílio de roupas para os indígenas apresentarem-se bem no dia da grande festa no Toldo pela inauguração da capela (BONAVIGO, 2020).




    Figura 2 – Fragmento do “Jornal do Dia” de 1948, sobre “como vivem os índios no Toldo de Serrinha”
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    Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional Digital. Reportagem do “Jornal do Dia”, fotografia de Raimundo Oliveira.




    Segundo Carini (2005) o processo de intrusão no Toldo Indígena, além do coronel dos índios, os guardas florestais permitiram a entrada de madeireiros para a retirada da mata e venda da madeira, em seguida entraram os agricultores e pecuaristas para trabalhar nas clareiras abertas no mato onde não havia mais as toras de madeira, logo após apossavam-se das terras. Os únicos que não se beneficiaram no processo eram os próprios indígenas, sobrando a eles apenas o caminho da saída.




    Os colonos adentraram em maiores proporções na década de 1950, porém em 1941 o interventor federal no RS, Cordeiro de Farias, acreditava existir terra demais para os indígenas, assim fixou quantias de 75 ha por família indígena e 25 ha por indígena solteiro e maior de idade, a quantia que sobrasse nas reservas seria declarado Reserva Ambiental. A Reserva de Serrinha de 11.950 hectares ficou dividida como reserva apenas 4.275 há, para reserva florestal foi destinado 6.624 ha e uma área de 602 ha foi entregue a Rufino de Almeida, o qual alegava ser dono daquela terra que foi incorporada à reserva ilegalmente no período de demarcação. Tornava-se evidente a intenção do governo de destinar as reservas florestais para colonização, quando não cumprira a promessa de permitir o acesso indígena a essas reservas florestais (CARINI, 2005).




    Com a venda da terra do parque florestal, segundo Carini (2005), estimulou os colonos a adentrarem na área remanescente da Reserva Indígena de Serrinha e pela lei os posseiros que encontrassem na mesma área por mais de dois anos, a terra era alienada. Em 1961 no Toldo de Serrinha, havia em torno de 334 famílias de colonos, houve uma tentativa de remove-los, porém no Parlamento os colonos ganharam defesa de parlamentares, os quais apresentavam a quantidade de produção desses colonos e o caos social que seria se estes fossem removidos e como alternativa foi sugerido a venda das terras a esses colonos. Em 1962 o governador Leonel Brizola autorizou a redemarcação de Serrinha, a qual reduziu o toldo a 1060 hectares, entendia que essa quantia atenderia as necessidades das 53 famílias indígenas remanescentes e em 1963/1964 o restante da reserva foi desapropriada e os indígenas transferidos para a reserva de Nonoai.




    UMA HISTÓRIA DE COLONOS ALOCADOS E DESAPROPRIADOS NO TERRITÓRIO DE SERRINHA




    Segundo Santos (2006), a imigração italiana teve dois objetivos: colonizar o território através das pequenas propriedades aos imigrantes e a substituição do trabalho escravo pelo assalariado. Os imigrantes chegados no Rio Grande do Sul passaram a serem chamados de “colonos” devido a aquisição da “colônia”, uma fração de terras para cultivar, mais tarde a palavra “colono” além de designar o imigrante chegado, passou a designar a constituição de uma identidade, um grupo étnico. O imigrante italiano, para Pasuch (2019), ao chegar no Rio Grande do Sul tinha por objetivo de ser proprietário de uma área de terra e trabalhar para si, então a agricultura familiar foi a base de sustentação econômica dos imigrantes, cada família empenhava-se no trabalho em derrubar a mata, cultivar a terra, colher e viver.




    A família Bonavigo, descendentes de imigrantes italianos, dedicou-se a agricultura, então na década de 1950 havia boatos e conversas sobre a nova fronteira agrícola a ser desbravada no Rio Grande do Sul, na Reserva Indígena de Serrinha (Figura 1). Assim em 1954 em Serrinha, Pio Bonavigo arrendou e pagou por 50 hectares de terra a João Maria, também conhecido como o “Coronel dos Índios”, onde passou a ser posseiro daquela terra. Ao adentrarem no território, o coronel com um facão descascou partes de árvores demarcando a divisa da área, a qual seria a adquirida por Pio Bonavigo. Após a aquisição da terra um dos filhos de Pio chegou na área para derrubar o mato e posava na casa de Mário Vacariano, outro colono na reserva (BONAVIGO, 2020).




    Em agosto de 1959, Albino Bonavigo, filho de Pio, casou-se com Luiza Nicolli, ambos residentes no Toldo de Serrinha. Em 1962 compraram dois “sítios” pertencentes a Modesto Antunes e o outro de Maurício de Paula, na Linha Baixada em Serrinha. O Instituto Gaúcho de Reforma Agrária (IGRA)2 iniciou a redemarcação das terras em Serrinha, onde a Inspetoria de Terras de Nonoai3 emitiu um documento em 19 de agosto de 1963, no qual era o certificado de número 67/1963 referido que Albino Bonavigo era ocupante de uma área de terras no Toldo Indígena de Serrinha (Figura 3).




    Figura 3 – Certificado de ocupação emitido pela Inspetoria de Terras de Nonoai
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    Fonte: Acervo pessoal de Albino Bonavigo.




    A área foi medida e os dois sítios passaram a formar o lote número 106, com 12,5 hectares. No mesmo documento consta as divisas por terra da propriedade, e que foi assinado por Oreste Caleffi responsável pelo expediente, Adão Chagas chefe de Inspetoria e reconhecidas as firmas por Araci Mazocato.




    Em 11 de junho de 1965 a Delegacia Regional de Terras de Nonoai4 do Instituto Gaúcho de Reforma Agrária sobre a legalização de terras devolutas (Figura 4), notificaram o Sr. Albino Bonavigo possuidor do lote número 106 na 2º secção Alto Recreio no município de Ronda Alta, de que através da notificação deveria comparecer na sede da Delegacia Regional de Terras em Nonoai no RS, até o dia 15 do mês de julho de 1965, afim de requerer e fazer a prestação de NCr$ 197,00 (cento e noventa e sete cruzeiros novos), correspondente a primeira prestação do valor do referido lote que era de NCr$ 1.180,00 (mil cento e oitenta cruzeiros novos), ao preço de NCr$ 100,00 (cem cruzeiros novos) por hectare. Destacado ainda de que o Sr. Albino deveria comparecer munido de documentos pessoais.




    Figura 4 – Recibo de Legalização de Terras Devolutas, no caso de Serrinha
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    Fonte: Acervo pessoal de Albino Bonavigo.




    No dia 18 de outubro de 1965 o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) recebe um recibo de entrega de declaração de propriedade por parte do Sr. Albino Bonavigo, na qual consta a declaração (Figura 5) de propriedade de imóvel rural denominada “Lote 106”. A localização do imóvel foi representada nos números 5107048 e a identidade do proprietário nos números 05322.




    Figura 5 – Recibo de entrega de Declaração de Propriedade
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    Fonte: Acervo pessoal de Albino Bonavigo.




    No processo de legalização da propriedade da terra, em 20 de agosto de 1966 é emitido pela Presidência da República através do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), o Imposto Territorial Rural e Taxa de Serviços Cadastrais com o número do imóvel: 51 07 048 05322; localizado no estado do RS, no município de Ronda Alta. A localização do imóvel fixado a 4 Km de Alto Recreio em nome do proprietário Albino Bonavigo, contendo 12,5 hectares e possível de explorar toda a área e classificada como minifúndio. No documento consta a composição da alíquota do imposto como a Taxa Básica em 0,2%; coeficiente de condições sociais de 0,4%; coeficiente de renda econômica em 1,3%; a Alíquota ficou em 0,124%. A terra era avaliada em NCr$ 2.000, o imposto devido era de NCr$ 2.400 e a taxa de cadastro de NCr$ 2.600. No dia 27 de dezembro de 1966 foi pago o valor do imposto de NCr$ 5.000 no Banco Banrisul em Sarandi, conforme a Figura 6:




    Figura 6 – Recibo do Imposto Territorial Rural (ITR) de 1966
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    Fonte: Acervo pessoal de Albino Bonavigo.




    No dia 17 de outubro de 1977, foi emitido no Registro de Imóveis na Comarca de Sarandi/RS o Título de Propriedade (Figura 7) ao adquirente Albino Bonavigo. A propriedade não era escriturada, passou apenas a existir o título de propriedade com a intitulação: “Ofício dos Registros Públicos – Registro de Imóveis do Município de Ronda Alta – RS”, a qual encontra-se no Livro Nº 2 de Registro Geral na Ficha 1 na Matrícula 5.238. O imóvel lote rural número 106 da Segunda Secção Alto Recreio, localizado no distrito da sede do município de Ronda Alta, com a área de 118.000 m², confrontado ao Norte por linha seca com o lote nº 115 e por uma sanga com os lotes números 116 e 100; ao Sul por linhas secas com os lotes 107 e 108; a Leste por linhas secas com os lotes 102 e 107 e a Oeste por linhas secas com os lotes 110, 111 e 115. Os termos do Título de Propriedade foram expedidos em 14 de novembro de 1975, assinado pelo engenheiro agrônomo Frederico Martin Gunnar Durr - Coordenador Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e Israel Farrapo Machado – Coordenador da U.T.N.A, constado que o imóvel dessa matrícula foi adquirido por Albino Bonavigo, brasileiro, casado, agricultor, residente em Ronda Alta, por concessão feita pelo Estado do Rio Grande do Sul, pelo valor de Cr$ 1.287,00. O Registro Anterior: sob nº 4.282, do Livro 2 do Registro Geral, feito em 17 de outubro de 1977, encontra-se no Arquivamento: Pasta nº 17/91 – Certidões. Protocolo: 23.539, Fls. 008 Livro 1-B; do Oficial Albino Bertocchi, o qual assina e dá fé em 25 de julho de 1991 em Ronda Alta.




    Figura 7 – Título de Propriedade – Lote 106
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    Fonte: Registro de Imóveis de Ronda Alta.




    Conforme Bonavigo (2020), anualmente passou a ser emitido o Imposto Territorial Rural (ITR), porém em 1971 a propriedade de Albino Bonavigo aumenta para 21,4 hectares devido a aquisição da propriedade do Sr. Paulino Batista. Em 17 de outubro de 1977, foi emitido no Registro de Imóveis na Comarca de Sarandi/RS o Título de Propriedade (Figura 8) ao adquirente Albino Bonavigo referente ao lote comprado de Paulino Batista. A propriedade também não era escriturada, apenas passou a existir o título de propriedade com a intitulação: “Ofício dos Registros Públicos – Registro de Imóveis do Município de Ronda Alta – RS”. Encontra-se no Livro Nº 2 - Registro Geral. Ficha 1, Matrícula: 5.242. Sobre o imóvel lote rural número 100 da Segunda Secção Alto Recreio, distrito da sede do município de Ronda Alta, com a área de 96.500 m², confrontado: ao Norte por linhas secas com os lotes nº 117 e 99; ao Sul por linhas secas com o lote 105 e por uma sanga com os lotes nº 102 e 106; a Leste por linhas secas com o lote nº 99 e a Oeste por linhas secas com os lotes nº 102, 116 e 117. Os termos do Título de Propriedade foram expedidos em 14 de novembro de 1975 assinado pelo engenheiro Agrônomo Frederico Martin Gunnar Durr - Coordenador Regional do INCRA; e Israel Farrapo Machado – Coordenador da U.T.P.N.A, consta que o imóvel dessa matrícula foi adquirido por Albino Bonavigo, brasileiro, casado, agricultor, residente em Ronda Alta, por concessão feita pelo Estado do Rio Grande do Sul, pelo valor de Cr$ 1.310,00. O título de certidão da matrícula do ORI de Sarandi/RS foi expedido aos 24 de julho de 1991. No registro anterior estava sob nº 4.283, do Livro 2 do Registro Geral, feito em 17 de outubro de 1977 e arquivado na pasta nº 17/91 – Certidões. Protocolo: 23.549, Fls. 008 Livro 1-B.




    Figura 8 – Título de Propriedade – Lote 100
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    Fonte: Registro de Imóveis de Ronda Alta.




    Em 1978 foi emitido um documento constando os dados da produção agrícola de Albino Bonavigo pelo Ministério da Agricultura, através do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) referente ao Sistema Nacional de Cadastro Rural. Consta que Albino era proprietário único de uma área de 21,4 hectares, distante 12 quilômetros do centro de Ronda Alta, e a renda provinha apenas deste imóvel, não contribuía ao Funrural e era associado ao sindicato rural dos trabalhadores. A classificação das terras foi a seguinte: área total do imóvel 21,4 hectares; terras apropriadas para lavoura: 17,4 ha; terras de campo/pasto nativo: 0,6 ha; terras de matas: 1,4 ha; terras inaproveitáveis: 2 ha. Na propriedade continha: 9 bovinos, 1 cavalo, 65, suínos e 50 aves. No levantamento foi feito a soma para tingir o valor total do imóvel, o qual constava Cr$107.000,00. Foram produzidas 280 sacas de soja em 14 hectares; foram colhidas 200 sacas de milho em 3,4 hectares. Entre a produção da soja, milho e suínos, foi obtido Cr$67.500,00 e o total da produção vendida foi de Cr$45.000,00 (BONAVIGO, 2020).




    A partir dessa análise, foi possível compreender um pouco da realidade das famílias de colonos residentes em Serrinha, vivências em comunidade, trabalho, etc. Com o tempo modificações nas estruturas dos lotes devido a compras e vendas, muitos filhos dos casais saíram em busca de empregos nas cidades e de terras, principalmente através do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). Com a sentença de retomada de Serrinha pelos Indígenas, as tentativas de reassentamento dos colonos da Linha Baixada, foi frustrada e o pessoal “esparramou-se”, inclusive houve um encarecimento das terras no período. As indenizações por parte do Estado, na época, foram horrivelmente baixas5 e diante de incertezas os colonos tiveram de arrumar alternativas e começarem vida nova (BONAVIGO, 2020).
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(CENTO E IEZOITO MIL METROS QUADRADOS), confromtendo: o  NORTE,|
Por 1inha seca con o lote n? 115 e por w2 sange com os lotes nis.
116 e 100; 20 SUE, por limws secas com os lotes nos, 107 e 108 of
IESTE, por limhas secas com os lotes n2s, 102 € 107 e, 20 OSSTE, -|
por limiss secas com os lotes n?s, 110, 211 e 115. G=CRSG51,00.~

B/L.Mat.5.238,Prot.23.539. Nos termos do titulo de propriedade ex-|
pedido em 14 de novembro de 1575 e @s3inado pelo Eng? Agr? Frede-
Tico Martin Glmar Dirr, Coordensor Regional do INCRA © Isrecl -
Farrapo Machado, Coordenador da U.T.N.4, respectivamente, o indve:
constante da presente matricula foi sdquizido por ALBINO BONAVICO,
vrasileiro, casado, agricultor, residente em Eonda Alta, por eon-
cessdo feita pelo ESTADO 10 RTO GRANDE DO SUL, pelo valor de ORSL.
287,00, Dou £, Savandi, 17 de outubro de 1977.
IITULO: Certiddo da matrfcula do ORT de Sarendi-RS, expedida aos
24 de julho de 1991.
BEGISTRO ANTERIOR: Matricula do ORI de Serandi-RS, sob n® 4.282,
@0 Livro 2 do Registro Geral, feifo em 17 de outubro de 1977.
ARQUIVAMENTO: Pasta ne 17/91 - CERTIDORS.

OTOCOL0: 23.539, Fls. 008 Livro 1-B, O REFERIN ¥ VERDADE E DOU
= e juino de 1991 ©=0283.802, 00,
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CBRPIFICO, » pedido verbal da parte intersssads, que o semhor
ALBINO BONAVIGO, & ceupate de tma srea de terras sits mo T81do Ine
dfgens no 1do Serrinha, mo dlstrito de-Ronda Alta no municfpio de
Sersndi, ums irea de aproximedamente de 12,5000 hecatares, s que tem
es seguintes confrontagdess

NORTE « Por terras ds mésma ares Ind{gena ocupsdas por Pmulo

Batista.
SUL - Por terres da mesms ires Indfgens ocupsias pro Federico
José Bonavigo.
a irea Indfgena ocupsdas por Alberto

LESIE - Por terras da m
Satl,
_OESTE = Por terras de mesma’’sros Inmifgens ocupsiss for Davi
Zsmerqui.
Cortifico mals que o referido semhor esti dsta forma o
msconformidsde da Lei 1317 de 21 de dezembro de 1950, mutorizado
convencionar o penbor bameirio des plantagies i benfeitoria existene

tos na éres acime mencionsda.

Toroal, 19-8-1963,~
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1 Ronda Alts, 29 de julho de 198 9L ,?
MATRTOULA 242,

IHOVEL: Luie rural n? 100, da segunda secgdo Alto Recreio, mumi-
ofpio de Ronde Alte, com a drea de 96.500m2 {HOVENTA E SEIS MIT
E QUINHENTOS METROS QUADRADOS), confrontendo: ao NORTE, por 1i -
nhes seces com os lotes nfs 117 e 99; ao SUL, por linhas secas
com o lote n? 105 & por uma sanga com os lotes nfs. 102 @ 106; &
IESTE, por linhas seces com o lote n® 99 e, a0 OSSTE, por linhes
secas com o3 lotes n%, 102, 116 e 117, C=CR$951,00.-

B/LMat.5,242,Prot. 23,549, Fos bermos do titalo de propriedade ex
Dpedido em 14 de novembro de 1975 e essinado pelos Eng? igre Frede.
rico Martin Giinner Dbrr, Coordensdor Regional o INCRA e Israel -
Farrepo Machado, Goordenador da U.T.P.M.A., Tespectivemente, o
mdvel, constante da presente matricula foi adquirido por  ALSINO
BONAVIGO, brasileiro, casaio, agricultor, residente em Ronda Al-
ta, por concessio feita pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, pelo
lor @e ml.SI0,00. Dou £é, Sarandi, 17 de outuvro de 1977.
ZILEILO: CertidBo da matrfcula do ORI de Serandi-ES, expedids aos
24 de juino de 1991,

HEGISTRO ANTERIOR: Matr{cula do ORI de Sarandi-BS, sob 22 4,283
@ 13vro 2 do Registro Ceral, feito em 17.10.1977.-

ABQUIVAMERTO: Pasta ne 17/91- CERTIDUES.

PROTOCGLO: 23,549, Fls, 008 livro 1-8. O REFERIDO ¥ VEEDAIE & DOU

¥4, RONDA ALTA BS., 29 de julho 991, 0=CR$3.802,00,~
Somai T R en
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